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EMENT A: "DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO DISPONIBILIZAR DADOS REFERENTES AO SEU

ORÇAMENTO, CONTAS E CONTRATOS, BEM COMO À EXECUÇÃO

ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
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A Câmara Municipal de São Paulo resolve:

Art. 1°. Fica a Câmara M nicipal de São
Paulo obrigada a disponibilizar, em seu sítio n rede mundial de
computadores, dados relativos à dotação e execução de seu
orçamento, gastos com pessoal, encargos sociais, investimentos e
outras despesas correntes.

São	 Pa4zio
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r\O DE RESOLUÇÃO

Dispõe sobre a obrigatoriedade' de a
Câmara Municipal de São Paulo
disponibilizar dados referentes ao seu
orçamento, contas e contratos, bem
como à execução\rçamentária doEs\
Município, e dá outra p ovidências
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Parágrafo único. Fica a Câmara Municipal de 1
São Paulo obrigada a disponibilizar, também, o Novo Sistema de 4111"
Execução Orçamentária do Município — Novo SE0 - e o acesso a NP!

.'
Ifil jseus relatórios, nos Gabinetes dos Vereadores e Subsecretarias4j1,

das Comissões Permanentes.

Art. 20. Esta resolução entrará em vigor na
data de sua publicação.
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Câmara Municipal de

São Paulo

JUSTIFICATIVA

Prende-se a presente iniciativa à necessidade de garantir maior

publicidade ao orçamento, contas e contratos da Câmara Municipal

de São Paulo, possibilitando à população maior controle sobre o

dinheiro público empregado no Legislativo Municipal.

De outra parte, visa, também, o presente projeto permitir aos Srs.

Vereadores o acesso ao Novo Sistema de Execução Orçamentária -

Novo SEO, bem como a seus relatórios, facilitando-lhes o exercício

pleno de uma de suas principais atribuições: fiscalizar o Poder

Executivo.

Pelo exposto, pede-se aos Nobres Pares a aprovação do projeto de

lei em tela.
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 	 32'  de 20Q.-.	 /(/ / 	 	 (2)(a)

Assistente Parlamentar
100.453

Sobre o assunto consta:

PL 45/01, 162/01, 91/03, PR 5/97 ANDAMENTO

LEI 13.381/02, 13.599/03

INÁCIO VEIGA
Of. Legislativo-RF. 11.132 na

Coordenação do Setor Administrativo
ATMAnálise Prévia 

,,
Discussão e votação k-PAM-G.

Raimu	 Batista	 Ângelo \-diteoni
Assessor Técn c egislativo - JUR' 	 Subsecrefári de Apoio Legislativo

OAB-SP 1'6\926	 GP-2

À Comissão de Constituição e Justiça:

c20 /09-/

Ângelerdin Andreoni
Subsec etá 4 de Apoio Legislativo

SGP-2
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REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS
13- 0066/2005

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder.

Sala das Sessões, em
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RF 100/02

RELAÇAO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANNISLR
(VER. CARLOS NEDER)

PL 496/04	 PR 32/02	 PL 39/98
PL 425/04	 PL 556102	 PL 276/97
PL 332/04	 PL 636/02	 PL 536/97
PL 273/04	 PL 714/02	 PL 908/97
PL 133104	 PL 296101	 PL 252/97
PL 841/03	 PL 150/02	 PLO 05/97
PL 783/98	 PL 94/01	 PLO 02/97

40	 PL 692/03	 PL 595/99	 PL 239/98
PL 629/02	 PL 52/02	 PL 403/01
PL 363/04	 PL 35/00	 PL 710/01
PL 365/04	 PL 278/99	 PL 389/97
PL 728/03	 PR 11/01	 PL 572/99

PL 748/02	 PL 526/99	 PL 302/97
PL 748/03	 PL 134/99	 PL 494/98

PL 119/03	 PL 222/99	 PL 909/97
PL 06/03	 PL 493/98	 PL 727/03

PL 128/02	 PR 03/98	 PL 135103
PL 52/03	 PL 340/98	 PL 122/97
PL 40/97	 PL 567/98	 PL 607/02

•	 PL 959/97	 PL 239/98	 PL 145/01

PL 576/98	 PR 05/97	 PL 74/01
PL 06/02	 PL 547/97	 PL 899/97

PL 675/01	 PL 203/98	 PL 352/97
PL 273/97	 PL 920/97	 PL 392/04

PL 330/00	 PL 986/97	 PL 439/97

PL 663/02	 PL 06/98	 PL 249/97
PL 576/01	 PR 10/98	 PR 32/03
PL 02/02	 PL 617/97
PL 316/02	 PL 1011/97



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° O7o3Z  de 2063 	 )e b 	 2e,c,5—(a) 	

JOSÉ ROBERTO FeRREIFtA
RF 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

/ O /03

Ângela Boirpà Andreoni
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP-2



Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 066 / 2005, segue o presente expediente
s.JMN	 II rc w)licitaa

114	
para a volta a tramitação._

Kimara eAmic	 At%

Papel para informação rubricado com folha n° ..
do processo n° 03-0032 / 2003 	 18/03/2005 a)	 -47Z,L2:

JOSE ROBERTO FERREI
RF 100.702

SOP.33
Senhora Subsecretária,

Atenciosamente

SGP.33 em 18 de março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

À Com. de Constituição e Justiça

os 
ANGELA, „DN ANC)REON1

Subsecretár i a J Apo;o Legidativo
SGP-2
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Presideinte
Obs: o prazo para nianifes açâo é de 8 dias, nos
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Câmara Municipal

São Paulo

•

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, que visa

dispor sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal disponibilizar na Internet dados
relativos à dotação e execução de seu orçamento, gastos com pessoal, encargos
sociais, investimentos e outras despesas correntes.
Hoje a Internet é uma realidade e a Administração Pública tem que, na medida do

possível, disponibilizar via Internet os seus atos administrativos, o que possibilitará

que o cidadão possa tomar conhecimento, por exemplo, dos procedimentos
licitatórios abertos, o que fará com que um maior número de pessoas possa participar

do mesmo, contribuindo, portanto, para que se selecione a melhor proposta.

Registre-se, ainda, que a disponibilização desses atos via Internet permitirá que a
sociedade exerça um amplo controle da coisa pública.

É bom que se diga que a Constituição Federal, em seu artigo 5°, inciso XXXIII, garante
o direito à informação, nos seguintes termos:

"Art. 5°

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à

segurança da sociedade e do Estado;"

Acrescente-se, ainda, que o art. 37, da Carta Magna prevê a publicidade como
princípio a ser seguido por qualquer dos Poderes das três esferas de governo, da

seguinte forma:

"Art. 37. A Administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência..."

A nossa Lei Orgânica também, em seu artigo 2°, inciso III, estabelece:



São Paulo.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE. k\Nbs-
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"Art. 2 0 - A organização do Município observará os seguintes princípios e diretrizes:

III — a transparência e o controle popular na ação do governo:"

Também a Lei Orgânica ao cuidar da Administração Municipal, em atendimento ao

princípio da publicidade e do direito à informação, traz a transparência como preceito

a ser observado, no art. 81, nos seguintes termos:

"Art. 81 — A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios e

diretrizes da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade,

unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, descentralização,

democratização, participação popular, transparência e valorização dos servidores

públicos.

Parágrafo único — Cabe ao Município promover a modernização da administração

pública, buscando assimilar as inovações tecnológicas, com adequado recrutamento e

desenvolvimento dos recursos humanos necessários." (grifo nosso)

Como vemos, o presente projeto pretende que a Câmara Municipal divulgue na

Internet dados relativos à dotação e execução de seu orçamento, gastos com pessoal,

encargos sociais, investimentos e outras despesas correntes, em atenção ao princípio

da publicidade e transparência e ao direito à informação.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento da propositura que encontra

fundamento no art. 39, da Lei Orgânica do Município e no art. 237, parágrafo único,

inciso I, da Resolução n° 02/91 (Regimento Interno da Câmara Municipal de São

Paulo).

A proposta ampara-se nos arts. 5 0 , inciso XXXIII, 37, "caput" da Constituição Federal e

arts. 2°, inciso III, 13, inciso I, 37, "caput", e 81, ‘:).chs da Lei Orgânica do Município de
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PARECER N°	 / DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N°0032103

Trata-se de Projeto Resolução, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder,

que visa obrigar a Câmara Municipal de São Paulo, a disponibilizar dados

referentes ao seu orçamento, contas e contratos, bem como a execução
orçamentária do Município.

Apesar dos nobres propósitos do autor, a propositura não reúne condições de

prosperar.

O eminente autor, ao invés de um projeto de lei, optou por fazer um projeto
de resolução, abrangendo a disponibilização na intemet de alguns atos no

âmbito da Câmara Municipal. Ocorre, porém, que a iniciativa para a matéria é

privativa da Mesa. Tal competência decorre da interpretação conjugada dos

artigos 14, III e 27, I da LOM:

"Art. 14— Compete privativamente à Câmara Municipal:

III — dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação,

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus

serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros

estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

Art. 27- À Mesa, dentre outras atribuições compete:

— tomar a iniciativa nas matérias a que se refere o inciso III do art. 14,

nos termos do Regimento Interno".

Embora corretamente utilizado o veículo do projeto de resolução (art. 237,

parágrafo único, inciso VI do Regimento Interno), para efeitos internos da

Câmara Municipal, a matéria relativa a servidores públicos e organização

administrativa dos serviços da Câmara Municipal, é de iniciativa legislativa

""••• A ~do* vala* GIASP.
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privativa da Mesa, nos termos do art. 13, inciso I, alíneas "b" e "c", e inciso II,

alínea "g", do Regimento Interno.

Ressalte-se que somente a Mesa, na qualidade de responsável pela estrutura

administrativa do Poder Legislativo, é quem poderá priorizar e optar pela

implementação desta ou daquela atividade, provendo-lhe os recursos

necessários (art. 13, inciso 11, alínea "b" do Regimento Interno).

No caso em exame, a propositura interfere no funcionamento e na execução

de um serviço realizado pela Câmara, envolvendo sua estrutura e seus

servidores.

Por outro lado, trata-se de criação de despesa obrigatória de caráter

continuado, o que enseja a aplicação do disposto nos artigos 16 e 17 da Lei

Complementar Federal n° 101/2000, sendo certo que a propositura não

observou tais ditames.
• •

Esclareça-se que a lei exige a estimativa do impacto orçamentário-financeiro

no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes e a

demonstração da origem dos recursos para seu custeio.

Com efeito, segundo disposto no art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei

Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000):

"Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa

corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo

normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por

um período superior a dois exercícios.

§ 1° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput

deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso 1 do art. 16 e

demonstrar a origem dos recursos para seu custeio"... (grifo nosso).

O inciso I do art. 16, por sua vez, reza o seguinte:

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental

que acarrete aumento da despesa será acompanhada de:

pr0032-03	 2
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I — estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que

deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes" (grifo nosso).

Face ao exposto, opina-se pela

ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 	 A

pr0032-03	 3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
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PARECER N o 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE RESOLUÇÃO N o 32/03.

De autoria do nobre Vereador Carlos Neder, o presente projeto
obriga a Câmara Municipal de São Paulo a disponibilizar, em seu sítio na rede
mundial de computadores, dados relativos à dotação e execução de seu
orçamento, gastos com pessoal, encargos sociais, investimentos e outras
despesas correntes.

O projeto em tela também obriga a Câmara Municipal de São Paulo
a disponibilizar o Novo Sistema de Execução Orçamentária do Município - Novo
SEO - e o acesso a seus relatórios, nos Gabinetes dos Vereadores e
Subsecretarias das Comissões Permanentes.

De acordo com a justificativa, trata-se de medida necessária para
garantir maior publicidade ao orçamento, contas e contratos da Câmara Municipal
de São Paulo, possibilitando à população maior controle sobre o dinheiro público
empregado no Legislativo Municipal.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 2%l0913C.

17- RELCOM
17-4111/2005
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HÉLIO HIDÉKI TAKAHASHI
Secretário - RF 11.123
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VVashington O. Viana
Assistente Parlamentar j

Reg. 100.812,2ay

1 Vente
O'as o prazo para marqloatação e de 8 dias, no.t,
termos do § 3, ertigo 63 do R.1.
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Finançne Orçamento da Câmara MunKipal2lç São Paulo.

PAULORRORILO

VEREADOR

Sala das Sessões, 03/de março de06.2)

PARECER N.° 	  DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N.° 3212003.

Trata-se de projeto do nobre Vereador Carlos Neder sobre a obrigatoriedade da

Câmara Municipal' em publicar na internet dados referentes ao seu orçamento, como
\	 - _

contas, contratos e afins.
'1‘

-O projeto, de crii-iho', democrático-participativo, visa dar publicidade e

transparência aos gastos do Legiá' eivo Municipal.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há em oposição ao projeto, uma vez que

não gera gasto nem ao erário municipal nem ao da Câmara Municipal.

Exposto isso, é pelo parecer favorável do presente projeto, a Comissão de

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo - PT/SP
Palácio Anchieta • Viaduto Jacarei, 100 • 01380-900 • São Paulo - SP fone: 3111-2000 fax 3111-2079

17- RELCOM
17- 2009/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  J ç

diatiaâomideohyekta
Técnico Administrativo

RF 10940

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lia de Almeida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela J3' rdin
Secretári de poio Legislativo

SGP - 2
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

• ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo
Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em

•
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Relação dos Projetos para Desarquivamentd\ssieM
Bancada do PT

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178
229
299
334
377

PLO 12
PR 29
289

PR 31
425
461
511
568

24
103
229
237
261

559
723
825

PR 12
PR 13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR 14
126
213
248
253

115
166
230
369
370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

291 297 512BETO CUSTÓDIO 368 348 554
378 374 673
379 375 774

775
849
850
851
852

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134199 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06
PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 -PR 44 363 PR 1D PR 07

36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595199 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 10/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98
576/98
603/98
747/98
783/98

rre...;
. ar;arnetiff.,2r
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2002 2003 2004 2005 2QQA_ ,	 2007,..,. _2008
581 09 PR 13 PDL 03 Pi-b02' .PR 04	 . PR-412
591 PR 19 PR 14 PR 04 PR 07 ;... f',LAR915. 70
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR D "	 PR 05 77
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209
639 399 71 23 96 49 210
640 401 79 24 97 64 397
641 439 110 25 98 65 398
642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 PDL 100 67 445

442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
566 281 30 105 72 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 110 77-
765 394 57 111 78
798 395 PDL 82 112 79
804 430 95 113 264
805 453 165 114 265
825 454 307 115 266
844 455 321 116 267

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268
853 457 338 118 269
898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
512
562
714
716
717
758
759
760
761

Ifia'2009
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236 699 584 213
427 677 265
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PA LO
Papel para informação, rubricado como folha n°  .20 

do processo n 0Q3 OCC200:; 	 /0 /04‘ 	 (a)03

1

Ferreira
À SGP.33 — Sra. Supervisora: -.ritt Parlamentar

RF
Solicita o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.
•OL-t	 /  2009

Ângela Bo gdt Andreoni
Secretária de A

A 
io Legislativo

SGP. 2•

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -000-f/2009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

•	 1	
SGP.33 em,  Pç)  de  'X'('-'1"-A?  de 200

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

.2 110-00

.1tNGELA4b17,D2NT AIME01\11

Se .... -tásia de Apoio Legislativo
SOP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Ri-. 	 35

PL n° 0032/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
"sites" www.prefeitura.sp.qov.br/leaislacão  e www.ólanalto.00v.br, a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;

- Projeto de Emenda à Lei Orgânica n° 09/07, que acrescenta § 90 ao art. 137 da Lei
Orgânica do Município;

- Projeto de Resolução n° 26/07, que institui audiência pública trimestral de prestação de
contas da execução orçamentária da Câmara Municipal de São Paulo;

- Projeto de Resolução n° 11/07, que estabelece a participação dos cidadãos no processo
legislativo orçamentário;

- Projeto de Resolução n° 10/07, que cria o Sistema de Transparência do Legislativo (STL),
com os objetivos de prestar contas e facilitar o acesso às informações referentes aos gastos
realizados pelo Parlamento.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À SGP.21 para prosseguimento.

São Paulo, 02 de setembro de 2009.

Ana Paula ,Férreira dos SantoS.
Procurádora Legislatiy3/

OAB/SP n° 274.894

Marcella Falbo Uiacafflia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP n° 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que
se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante
o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e
condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade
social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação
de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a)o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder
Judiciário e o Ministério Público;

b)as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas
do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do
Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença,
direta ou indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador
recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de
capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;
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Da Transparência da Gestão Fiscal

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de
diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório
Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas
desses documentos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante incentivo à participação
popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e de discussão
dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos.

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante
todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua
elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro
Nacional e das agências financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os empréstimos e financiamentos concedidos
com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e, no caso das agências
financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas atividades no exercício.

Seção II

Da Escrituração e Consolidação das Contas

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das
contas públicas observará as seguintes:

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos
vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma
individualizada;

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de
competência, apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo
regime de caixa;

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e
operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional,
inclusive empresa estatal dependente;

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos
financeiros e orçamentários específicos;

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de
financiamento ou assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo
a evidenciar o montante e a variação da dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a
natureza e o tipo de credor;

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos
recursos provenientes da alienação de ativos.

§ 1 No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovernamentais.



§ 22 A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão
central de contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67.

§ 32 A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidação,
nacional e por esfera de governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício
anterior, e a sua divulgação, inclusive por meio eletrônico de acesso público.

§ 1 2 Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executivo da União nos
seguintes prazos:

I - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta de abril;

II - Estados, até trinta e um de maio.

§ 22 O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a situação seja
regularizada, que o ente da Federação receba transferências voluntárias e contrate operações de
crédito, exceto as destinadas ao refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária.

Seção III

Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Art. 52. O relatório a que se refere o § 3 2 do art. 165 da Constituição abrangerá todos os
Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada
bimestre e composto de:

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as:

a)receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada;

b)despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa
liquidada e o saldo;

II - demonstrativos da execução das:

a)receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a previsão
atualizada para o exercício, a receita realizada no bimestre, a realizada no exercício e a previsão a
realizar;

b)despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando
dotação inicial, dotação para o exercício, despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no
exercício;

c)despesas, por função e subfunção.

§ 1 2 Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão destacadamente
nas receitas de operações de crédito e nas despesas com amortização da dívida.
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§ 2' O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções previstas no
§22 do art. 51.

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a:

I - apuração da receita corrente liquida, na forma definida no inciso IV do art. 2 2, sua evolução,
assim como a previsão de seu desempenho até o final do exercício;

II - receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50;

III - resultados nominal e primário;

IV - despesas com juros, na forma do inciso II do art. 42;

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os valores inscritos, os
pagamentos realizados e o montante a pagar.

§ 1 2 O relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado também de
demonstrativos:

I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, conforme o § 3' do art.
32;

II - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores
públicos;

III - da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos
dela decorrentes.

§ 2' Quando for o caso, serão apresentadas justificativas:

I - da limitação de empenho;

II - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão
fiscal, adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e cobrança.

Seção IV

Do Relatório de Gestão Fiscal

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos
referidos no art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo:

I - Chefe do Poder Executivo;

II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, conforme
regimentos internos dos órgãos do Poder Legislativo;

III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou órgão
decisório equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Judiciário;



IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados.

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela
administração financeira e pelo controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio de
cada Poder ou órgão referido no art. 20.

Art. 55. O relatório conterá:

I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes:

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas;

b) dívidas consolidada e mobiliária;

c) concessão de garantias;

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita;

e) despesas de que trata o inciso II do art. 42;

II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos
limites;

III - demonstrativos, no último quadrimestre:

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro;

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas:

1) liquidadas;

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso II do
art. 41;

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa;

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados;

c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 38.

§ 1 O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do art. 54 conterá
apenas as informações relativas à alínea a do inciso I, e os documentos referidos nos incisos II e

§ 22 O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a que
corresponder, com amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico.

§ 3 O descumprimento do prazo a que se refere o § 2 2 sujeita o ente à sanção prevista no §
22 do art. 51.
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PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-0009/2007 do Vereador Donato (PT)
Acrescenta § 9 0 ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município.
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA:
Art. 1 0 - Fica acrescido § 9 0 ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município com a seguinte

redação:
"Art. 137 -
§ 90 - A lei orçamentária será acompanhada de anexo específico onde conste a

discriminação regionalizada, por Subprefeituras, de toda a execução orçamentária prevista
para o exercício que a mesma se refere."

Art. 2 0 - Esta emenda à Lei Orgânica do Município entra em vigor na data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes

plo0009-2007.doc
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

I - propriedade predial e territorial urbana;
II - transmissão "intervivos" a qualquer título, por ato

oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como
cessão de direitos à sua aquisição;

III - vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos,
exceto óleo diesel;

(Revogado pela Emenda 24/01)
IV - serviços de qualquer natureza, na forma da

Constituição da República.

§ 1° - O imposto previsto no inciso I nos termos de lei
municipal, poderá ser:

I - progressivo de forma a assegurar o cumprimento da
função social da propriedade;

II - progressivo em razão do valor do imóvel;
III - ter alíquotas diferentes de acordo com a

localização e o uso do imóvel.
(Alterado pela Emenda 24/01)

§ 2° - O imposto previsto no inciso II:

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de
capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos
decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de
pessoas jurídicas, salvos se, nesses casos, a atividade
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens
ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento
mercantil;

II - incide sobre a transmissão por ato oneroso
"intervivos" de bens imóveis e direitos a eles relativos de
imóveis situados no território do Município.

§ 3 0 - O imposto previsto no inciso III não exclui a
incidência do imposto estadual previsto no art. 155, inciso I,
alínea "b", da Constituição da República, sobre a mesma
operação.

(Revogado pela Emenda 24/01)

Art. 134 - Os recursos administrativos em matéria
tributária serão obrigatoriamente julgados por órgão colegiada
a ser criado por lei.

Art. 135 - O Município divulgará, até o último dia do mês
subsequente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos
tributos arrecadados e das transferências recebidas.

Art. 136 - A isenção, anistia e remissão relativas a
tributos e penalidades só poderão ser concedidas em caráter
genérico e fundadas em interesse público justificado, sob pena
de nulidade do ato.

SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

Art. 137 - Leis de iniciativa do Poder Executivo
Municipal estabelecerão:

1 - o plano plurianual;
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II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.

§ 1 0 - A lei que instituir o plano plurianual
estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos
e metas da administração pública municipal para as despesas de
capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos
programas de duração continuada.

§ 2° - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as
metas e prioridades da administração pública municipal,
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual
e disporá sobre as alterações na legislação tributária.

§ 3° - O Poder Executivo Municipal publicará, até 30
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório
resumido da execução orçamentária.

§ 4° - Os planos e programas municipais, regionais e
setoriais previstos na Lei Orgânica serão elaborados em
consonância com o plano plurianual e apreciados pela Câmara
Municipal.

§ 5° - A lei orçamentária anual compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do
Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração
direta e indireta;

II - o orçamento de investimento das empresas em que o
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto.

§ 6° - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de
demonstrativo do efeito, sobre as receitas e as despesas,
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

§ 7° - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que
por antecipação de receita, nos termos da lei.

§ 80 - A lei orçamentária anual identificará, individualizando-os, os projetos e
atividades, segundo a sua localização, dimensão, características principais e custo.

§ 9° As leis orçamentárias a que se refere este artigo deverão incorporar
as prioridades e ações estratégicas do Programa de Metas e da lei do Plano
Diretor Estratégico.

§ 10. As diretrizes do Programa de Metas serão incorporadas ao projeto
de lei que visar à instituição do plano plurianual dentro do prazo legal definido
para a sua apresentação à Câmara Municipal.

(Acrescentados pela Emenda 30/08)

Art. 138 - Os projetos de lei relativos ao plano
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0026/2007 do Vereador Carlos Neder (PT)
Institui Audiência Pública Trimestral de Prestação de Contas da Execução Orçamentária

da Câmara Municipal de São Paulo e dá outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo Resolve
Art. 1 0 - Fica instituída, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Audiência

Pública Trimestral de Prestação de Contas da Execução Orçamentária da Câmara Municipal
de São Paulo.

Parágrafo único - A Audiência Pública Trimestral de Prestação de Contas de que trata o
caput deste artigo será realizada no âmbito da Comissão de Finanças e Orçamento, em
reunião amplamente divulgada e convocada especificamente para este fim.

Art. 20 - A Audiência Pública Trimestral de Prestação de Constas será precedida da
divulgação e entrega de relatório que discrimine todas as receitas e despesas realizadas pela
Câmara Municipal, no trimestre anterior e no consolidado do exercício financeiro.

Art. 3 0 - Caberá ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo expor e submeter à
discussão os dados e informações do relatório a que alude o artigo anterior.

Parágrafo único - Excepcionalmente, na impossibilidade de sua participação, poderá o
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo delegar esta atribuição a outro membro da
Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 40 - A Câmara Municipal de São Paulo promoverá ampla divulgação da Audiência
Pública, por meio do Diário Oficial da Cidade, da TV Câmara, do seu Portal Eletrônico e de
outros meios de informação.

Art. 50 - A Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo regulamentará o disposto
nesta Resolução no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua publicação.

Sala das Sessões em, Às Comissões competentes.

pr0026-2007.doc



PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0011/2007 do Vereador Carlos Neder (PT)
Estabelece a participação dos cidadãos no processo legislativo orçamentário
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - No processo legislativo do Plano Plurianual de Investimentos - PPA, da

Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e da Lei Orçamentária Anual - LOA, fica
estabelecida a participação permanente dos cidadãos.

Art. 20 - A participação de que trata o Art. 1 0 desta resolução ocorrerá por meio
presencial e do Portal da Câmara Municipal de São Paulo.

§ 1 0 - A participação presencial se dará por meio de audiências públicas
convocadas pela Câmara Municipal e suas Comissões, inclusive nas Subprefeituras do
Município de São Paulo.

§ 20 - O Portal da Câmara Municipal de São Paulo manterá, continuadamente,
canal de acesso interativo que permita:

I - conhecimento de todo o conteúdo referente à legislação pertinente;
II - envio de sugestões para vereadores e comissões permanentes;
III - elaboração de emendas on-line para os projetos elencados no caput do Art.

IV - acompanhamento da execução orçamentária referente à Câmara Municipal
de São Paulo;

IV - realização de fóruns de debates sobre temas concernentes ao processo
legislativo orçamentário.

Art. 30 - A Mesa Diretora regulamentará esta resolução no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 40 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes

•

•	 10;

PROO1 1 -2007.doc
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0010/2007 do Vereador Carlos Neder(PT) 
Cria o Sistema de Transparência do Legislativo (STL), com os objetivos .de 

prestar contas e facilitar o acesso às informações referentes aos gastos realizados pelo 
parlamento. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Sistema de 

Transparência do Legislativo (STL), com os objetivos de prestar contas e facilitar o 
acesso às informações referentes aos gastos realizados pelo parlamento, bem como de 
receber críticas e sugestões sobre a utilização dos recursos da Instituição. 

Art. 2 0  - O STL deverá integrar o Portal da Câmara Municipal de São Paulo e nele 
serão discriminados, mensalmente, valores e dados referentes aos seguintes itens: 

I - orçamento aprovado para o exercício financeiro; 
II - execução orçamentária, de acordo com as normas vigentes; 
III - aquisição de bens ou serviços, discriminando valores e com a íntegra de 

todos os procedimentos realizados; 
IV - custo de cada unidade administrativa; 
V - custo médio das atividades dos gabinetes parlamentares, obtido pela divisão 

do total dos recursos orçamentários pelo número de vereadores; 
VI - lotação de pessoal, com especificação por unidade administrativa, incluindo 

gabinetes de Mesa, de vereadores e de lideranças dos partidos políticos; 
IV - benefícios em vigor por unidade administrativa, com especificação de sua 

utilização e impacto financeiro, incluindo gabinetes de Mesa, de vereadores e de 
lideranças dos partidos políticos; 

VI - despesa com pessoal, que deverão ser especificadas: 
a) por unidade administrativa, incluindo gabinetes de Mesa, de vereadores e de 

lideranças dos partidos políticos; 
b) por classe de cargo, para ativos e aposentados. 
VII - íntegra dos processos que fundamentam Decisões e Atos da Mesa. 
Art. 3 0  - Os dados disponibilizados permanecerão on-line, após cada exercício 

financeiro, constituindo-se em série histórica para consulta, análise e controle público 
da Instituição. 

Art. 40  - A Câmara Municipal realizará, trimestralmente, audiência pública, para 
debater o funcionamento do STL, bem como para análise e interpretação dos dados 
nele contidos. 

Parágrafo único - As audiências de que trata o "caput" deste Art. serão 
publicadas na íntegra no Diário Oficial do Município e serão transmitidas pela TV 

d' ■ 	Câmara, preferencialmente ao vivo. 
Art. 5 0  - A Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo regulamentará o 

disposto nesta Resolução no prazo de 90 (noventa dias) contados a partir de sua 
publicação. 

Sala das Sessões em, Às Comissões competentes 

PROO1 0-2007.doc 
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REQUERIMENTO 
5. 1 

13- RDS 
13- 00038/20 13  

Sr. Presidente, 

Sala das Sessões, em 

o 
Líder • 	a do PT 

El e e 	ri 
Câmara Municipal de São Pffü 1tY-80:tr 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. Carlos Neder 

PL 108/00, PL 330/00, PR 011/11, PL 074/11, PL 94/11, PL 296/01, PL 576/06, PL 02/02, 

PR 32/02, PL 128/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 388/02, PL 607/02, PL 629/02, PL 63 -6/0-2-, 

PL 663/02, PL 714/02, PL 06/03, PR 32/03, PR 44/03, PL 135/03, PL 433/03, PL 543/03, PL601/03, 

PL692/03, PL 698/03, PL 727/03, PL 728/03, PL 841/03, PL 133/04, PL 273/04, PL 363/04, 

PLO 05/07, PR 09/07, PR 10/07, PR 11/07, PR 14/07, PR 18/07, PR 26/07, PL 235/07, PL 236/07, 

PL 238/07, PL280/07, PL 375/07, PL 452/07, PL 508/07, PL 512/07, PL 767/07, PL 768/07, 

PL 800/07, PL 806/07, PR 01/08, PL 06/08, PR 07/08, PL 34/08, PL 79/08, PL 273/08, PL 481/08, 

PL 614/08, PL 638/08, PL 674/08, PL 690/08, PDL 81/2012, PL 124/2011, PL 150/2011, 

PL 459/2011, PL 78/012, PL 249/2012, PL 292/2012, PL 293/2012, PL 402/2012, PL 421/2012, 

PL 467/2012, PL 497/2012, PR 01/2011, PR 13/2011, PLO 02/97, PLO 05/97, PR 05/NPL 249/97, 

• PL 252/97, PL 273/97, PL 276/97, PL 352/97, PL 439/97, PL 536/97, PL 547/97, PL 617/97, 

PL 908/97, PL 947/97, PL 986/97, PR 10/98, PL 39/98, PL 203/98, PL 239/98, PL 340/98, 

PL567/98, PL 134/99, PL 222/99, PL 278/99, PL 526/99, PL 595/99 

FEV ?01-3 
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É e oposWI4 rio 	 
RF 11.393- SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0038/2013. 

01/03/2013 

• SOLANGE RAINONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0038/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

<0 1-1 	c2013 

• 

• 

	

ADRIAN 	RANÇA SILVA 

	

Supervisora 	ipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Adellna Cicone 

1. 

AssIstente POWnental 
Registro 10'N 406 

itu 
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Papel para informação, rubricado c 

02/0112017 (a) 

Rodrigo ALO 
' RF 11.4,1 

o folha n° 

az 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Ro igo Abili 
RF 11.40 

Técnico Adminis 
SGP.21 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 03-0032 de 2003, 

• 
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